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NOVIDADES JURÍDICAS

REMUNERAÇÃO DE CARGOS CUMULADOS DE FORMA LÍCITA DEVE SER CONSIDERADA ISOLADAMENTE
Nos casos de cumulação lícita de cargos públicos, a remuneração do servidor não se submete ao teto constitucional, de modo que as remunerações dos cargos devem ser consideradas isoladamente. Com essa fundamentação, a 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região rejeitou recurso apresentado pela União, no Processo n. 0000109001-76.2016.4.01.00060/DF, que objetivava o restabelecimento dos descontos nos proventos da parte autora a título de abate-teto.
Em suas razões recursais, a União sustentou não ser possível a concessão de liminar contra a Fazenda Pública, nos termos do que rege a legislação e que não estão presentes os requisitos legais para a sustação dos descontos.
Em seu voto, o relator, desembargador federal Carlos Augusto Pires Brandão, destacou que o Supremo Tribunal Federal (STF), em repercussão geral, firmou o entendimento de que “nos casos constitucionalmente autorizados de acumulações de cargos, empregos e funções, a incidência do art. 37, XI, da Constituição Federal, pressupõe consideração de cada um dos vínculos formalizados, afastada a observância do teto remuneratório quanto ao somatório dos ganhos do agente público”.
O magistrado também citou jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no mesmo sentido: “Em se tratando de cumulação legítima de cargos, a remuneração do servidor público não se submete ao teto constitucional, devendo os cargos, para este fim, ser considerados isoladamente (Agrega no RMS 32.9017/DF, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, de 30/03/2015) ”.

CANDIDATA PRETERIDA NA NOMEAÇÃO TEM DIREITO À REMUNERAÇÃO RETROATIVA
A 5ª Turma  do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) negou  provimento  às apelações interpostas pela Universidade Federal do Ouro Preto (UFOP) e por um candidato contra sentença prolatada no Processo n. 0001900637-32.20161.4.01.3800/MG,  pela 190ª  Vara da Seção Judiciária  da Seção Judiciária  de Minas Gerais, que julgou procedentes  os pedidos, em parte, para reconhecer  o direito da autora  de  ser nomeada e empossada no cargo público de Auxiliar de Biblioteca da UFOP, no lugar do apelante, uma vez que fora aprovada no 2º lugar para as vagas destinadas a portadores de necessidades especiais.
A parte autora ajuizou ação para reconhecer seu direito à nomeação e posse no cargo de Auxiliar de Biblioteca ao argumento de que fora aprovada na 2ª posição para as vagas destinadas a portadores de necessidades especiais, e que o candidato apelante foi nomeado seu lugar, o que consubstanciou evidente caso de preterição da ordem de classificação dos candidatos.
A UFOP também foi condenada a pagar à autora os vencimentos integrais desde à data do reconhecimento administrativo do direito à nomeação, em 13/05/2011, até a data em que veio a tomar posse no cargo, acrescidos de correção monetária, a contar da data em que deveriam ter sido pagos.
A UFOP alegou que a nomeação e posse da autora para o cargo público somente pode se dar com o trânsito em julgado da sentença, alega a ausência de interesse de agir e a legalidade do ato administrativo impugnado, tendo em vista que fora observada a ordem de classificação dos candidatos aprovados no concurso, notadamente a ordem de classificação dos que concorreram às vagas destinadas aos deficientes físicos.
O candidato sustentou que, uma vez comprovada a existência de vagas suficientes, provimento deveria ser de nomear a autora, de acordo com a classificação dos candidatos que concorreram às vagas destinadas a deficientes físicos, mas ao mesmo tempo assegurar ao apelante o direito de ser mantido no cargo para o qual foi nomeado.
Ao analisar o caso, o relator, juiz federal convocado Roberto Carlos de Oliveira, afirmou em seu voto que a sentença  não merece qualquer  reparo, inclusive no que tange  ao pagamento  retroativo  dos vencimentos à data em que a Administração reconheceu seu equívoco que culminou na nomeação indevida do segundo lugar, o apelante, no lugar da autora, devendo ser pago a ela todos os vencimentos desde essa data  até a data  em que efetivamente  tomou  posse, acrescidos da atualização e dos juros de mora, nos moldes constantes da sentença.
Segundo o magistrado, “comprovado o nexo de causalidade entre a conduta ilícita praticada pela Administração, que não observou a ordem de chamamento dos aprovados no concurso e o dano causado à autora que ficou impedida de entrar em exercício no cargo, é de se concluir pela responsabilidade civil da UFOP, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal de 19088”.
No tocante ao candidato apelante, nomeado no lugar da autora, o relator destacou que a competência é da autoridade administrativa “a quem cabe aferir, segundo critérios de conveniência e oportunidade, a necessidade de preencher ou não eventuais vagas doravante surgidas”.

PORTADOR DE NEOPLASIA MALIGNA TEM DIREITO À ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA AINDA QUE NÃO TENHA SE APOSENTADO
Portador de neoplasia maligna tem direito subjetivo à isenção do imposto de renda sobre seus rendimentos, ainda que esteja em atividade. Essa foi a tese adotada pela 8ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região para reformar sentença prolatada no Processo n. 0005301790-75.2010.4.01.38060/MG, que havia rejeitado o pedido do autor ao fundamento de que “não há isenção se o contribuinte, conquanto seja portador de uma das moléstias previstas em lei, não se aposentou”.
Na apelação, o recorrente alegou, em síntese, ser portador de neoplasia maligna e que teria direito à isenção do imposto de renda desde a comprovação da doença, em maio de 2007, nos termos da Lei nº
7.713/88. Ele também sustentou que a jurisprudência do TRF1 é no sentido de que a isenção é concedida tanto na atividade como na inatividade.
O relator, desembargador federal Novel Vilanova, destacou em seu voto que o recorrente está certo em seus argumentos. O magistrado adotou a orientação da 4ª Seção do TRF1 para estender o benefício da isenção do imposto de renda para o servidor/empregado em atividade, levando em conta o fim social a que se destina o artigo 6º da Lei 7.713/88.

ADMINISTRAÇÃO DEVE ACATAR RENÚNCIA DE PEDIDO DE REMOÇÃO DE SERVIDOR
A Administração Pública deve aceitar renúncia de pedido de remoção formulado por servidor público em face de superveniente situação pessoal e familiar, quando a remoção ainda não foi efetivamente realizada. Com esse entendimento, a 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região confirmou sentença prolatada no Processo n. 000470350-52.2010.4.01.34060/DF, que suspendeu ato administrativo de remoção da autora, técnica administrativa do Ministério Público da União (MPU), da sede da Procuradoria da República de Foz do Iguaçu para Londrina.
No recurso, a Advocacia-Geral da União (AGU) argumentou que a administração tem discricionariedade para elaborar as regras do edital de remoção e, especificamente, tratando-se   do Ministério Público Federal, que tem autonomia, só o procurador-geral da República poderia dispor sobre a remoção dos servidores do órgão, o que foi feito.  Ponderou que a servidora teria apresentado sua desistência fora do prazo previsto no edital, razão pela qual teve seu pedido negado.
Os argumentos foram rejeitados pelo Colegiado. Em seu voto, o relator, desembargador federal Carlos Augusto Pires Brandão, explicou que a administração tem discricionariedade para estabelecer as normas dos concursos de remoção, não havendo nessa operação qualquer violação aos princípios da isonomia ou razoabilidade.  “Contudo, a renúncia a pedido de remoção anteriormente   formulado por servidor público federal, em face de superveniente situação pessoal e familiar que afastou os motivos determinantes do pedido, deve ser acolhida, quando ainda não efetivamente realizada”, advertiu.
Ainda de acordo com o magistrado, a servidora pública inscreveu-se no concurso de remoção para a vaga de Londrina em maio de 2010. Posteriormente, em junho do mesmo ano, solicitou sua desistência do certame por motivos pessoais, a qual deveria ter sido acolhida pela administração e não foi, “conduta que afrontou a razoabilidade e proporcionalidade”.
CONFLITO ENTRE A PERÍCIA MÉDICA DO INSS E DE LAUDOS PARTICULARES DEVE SER DESFEITO POR PERÍCIA MÉDICA DO JUÍZO
A existência de conflito entre a conclusão da perícia médica realizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e de outros laudos particulares quanto à capacidade da parte autora para a atividade laborativa afasta a prova da verossimilhança da alegação, vez que a matéria somente poderia ser sanada mediante a realização de perícia médica em Juízo. Essa foi a tese adotada pela 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª região para rejeitar agravo interno proposto pelo autor do Processo n. 000040481-790.2016.4.01.00060/MG, com o objetivo de reconhecer a verossimilhança, bem como a implantação do benefício previdenciário.
O autor entrou com ação na Justiça Federal com pedido de antecipação de tutela para que o INSS fosse obrigado a implantar benefício previdenciário em seu favor. Na ocasião, o Juízo de origem entendeu presentes os requisitos legais da verossimilhança, razão pela qual julgou procedente o pedido.
O INSS, então, ingressou com agravo de instrumento, com efeito suspensivo. O agravo foi provido, o que motivou o autor a entrar com agravo interno sob o argumento de que, em síntese, a verossimilhança das alegações restou comprovada nos atestados médicos apresentados por especialistas. Sustentou a necessidade de afastamento das atividades laborativas para o tratamento indicado. Finalizou que há perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, tendo em vista o caráter alimentar do benefício.
O pedido do autor   foi rejeitado pelo Colegiado.  “No caso dos autos, a decisão agravada fundamentou-se no sentido de que não houve até o presente momento a realização de perícia médica em Juízo que pudesse dirimir a divergência entre os laudos médicos apresentados, de modo que, inexistindo prova inequívoca do preenchimento de todos os requisitos legais necessários à concessão do benefício assistencial, a antecipação dos efeitos da tutela configura na manifesta e grave lesão ao patrimônio público”.
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